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 3.º JUÍZO DE COMPETÊNCIA ESPECIALIZADA CÍVEL 
DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SANTA MARIA DA FEIRA

Anúncio n.º 3871/2008

Publicidade da sentença e citação de credores 
e outros interessados nos autos de insolvência 

(apresentação) n.º 2473/08.4TBVFR
No Tribunal Judicial de Santa Maria da Feira, 3.º Juízo Cível de Santa 

Maria da Feira, no dia 26 de Maio de 2008, às 14 horas, foi proferida 
sentença de declaração de insolvência do(s) devedor(es):

Rosalina Ferreira Leite, Desconhecida ou sem Profissão, estado civil: 
Desconhecido, nascido(a) em 31 de Janeiro de 1959, natural de Portugal, 
concelho de Santa Maria da Feira, freguesia de Lourosa [Santa Maria 
da Feira], nacional de Portugal, NIF — 102149046, BI — 5528567, 
Endereço: Rua Ribeira Brava, n.º 24, Fiães, 4535 -285 Santa Maria da 
Feira, com domicílio na morada indicada.

Para Administrador da Insolvência é nomeada a pessoa adiante iden-
tificada, indicando -se o respectivo domicílio:

Elmano Relva Vaz, Endereço: Rua dos Mourões, 145, 1.º, 
4405 -380 São Félix da Marinha.

Ficam advertidos os devedores do insolvente de que as prestações a 
que estejam obrigados, deverão ser feitas ao administrador da insolvência 
e não ao próprio insolvente.

Ficam advertidos os credores do insolvente de que devem comunicar 
de imediato ao administrador da insolvência a existência de quaisquer 
garantias reais de que beneficiem.

Declara -se aberto o incidente de qualificação da insolvência com 
carácter PLENO [alínea i) do artigo 36 — CIRE].

Para citação dos credores e demais interessados correm éditos de 
5 dias.

Ficam citados todos os credores e demais interessados de tudo o que 
antecede e ainda:

O prazo para a reclamação de créditos foi fixado em 20 dias.
O requerimento de reclamação de créditos deve ser apresentado ou re-

metido por via postal registada ao administrador da insolvência nomeado, 
para o domicílio constante do presente edital (n.º 2 do artigo 128.º do 
CIRE), acompanhado dos documentos probatórios de que disponham.

Mesmo o credor que tenha o seu crédito por reconhecido por decisão 
definitiva, não está dispensado de o reclamar no processo de insolvência 
(n.º 3 do artigo 128.º do CIRE).

Do requerimento de reclamação de créditos deve constar (n.º 1 do 
artigo 128.º do CIRE):

A proveniência do(s) crédito(s), data de vencimento, montante de 
capital e de juros;

As condições a que estejam subordinados, tanto suspensivas como 
resolutivas;

A sua natureza comum, subordinada, privilegiada ou garantida, e, 
neste último caso, os bens ou direitos objecto da garantia e respectivos 
dados de identificação registral, se aplicável;

A existência de eventuais garantias pessoais, com identificação dos 
garantes;

A taxa de juros moratórios aplicável.

É designado o dia 16 -06 -2008, pelas 09.30 horas, para a realização 
da reunião de assembleia de credores de apreciação do relatório, po-
dendo fazer -se representar por mandatário com poderes especiais para 
o efeito.

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de 10 dias 
(artigo 42.º do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo de 5 dias 
(artigo 40.º e 42 do CIRE).

Com a petição de embargos, devem ser oferecidos todos os meios de 
prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar as 
testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites pre-
vistos no artigo 789.º do Código de Processo Civil (n.º 2 do artigo 25.º 
do CIRE).

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e re-
clamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que esta se 
conta da publicação do anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados, 
transfere -se o seu termo para o primeiro dia útil seguinte.

27 de Maio de 2008. — O Juiz de Direito, Rui Sanches e Silva. — O 
Oficial de Justiça, Joaquim Campos.

300381926 

 TRIBUNAL DA COMARCA DE SÃO PEDRO DO SUL

Anúncio n.º 3872/2008

Processo: 376/07.9TBSPS -C
Prestação de contas administrador (CIRE)

Insolvente: Lapigenética, Ld.ª, com sede no Alto do Barro, Bordonhos, 
S.Pedro do Sul.

A Dra. Catarina Vasconcelos, Juíza de Direito deste Tribunal, faz saber 
que são os credores e o insolvente, notificados para no prazo de 5 dias, 
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 do CIRE).

O Prazo é continuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

29 de Abril de 2008. — A Juíza de Direito, Catarina Vasconcelos. 
— O Oficial de Justiça, Teresa Ventura.

300286979 

 5.º JUÍZO CÍVEL DO TRIBUNAL DA COMARCA DE SINTRA

Anúncio n.º 3873/2008

Processo: 4847 -C/1994
Prestação de Contas (Liquidatário)

Liquidatário Judicial: Dr. Carlos de Sousa Gois
Requerido: Fabrifer — Soc. Est. Estrut.Metal. S. A.
A Dr.ª Susana Achemann, Juíz de Direito deste Tribunal, faz saber 

que são os credores e a falida, notificados para no prazo de cinco dias, 
decorridos que sejam 10 dias de éditos, que comecarão a contar -se da 
publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo Liquidatário (artigo 223.º, n.º 1 do C.P.E.R.E.F).

27 de Maio de 2008. — A Juíza de Direito, Susana Achemann. — A 
Escrivã de Direito, Luísa Coelho.

300383376 

 2.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA

Anúncio n.º 3874/2008

Prestação de contas de administrador (CIRE)
Processo n.º 79/05.9TYVNG -E

Insolvente: Ariana — Indústria de Confecções, L.da

O Dr. Paulo Fernando Dias Silva, Juiz de Direito deste Tribunal, faz 
saber que são os credores e a/o insolvente(o) Ariana — Indústria de 
Confecções, L.da, pessoa colectiva n.º 503187356, Endereço: Rua do 
Sistelo, n.º 531, Rio Tinto, 4435 Gondomar, notificados para no prazo de 
5 dias, decorridos que sejam 10 dias de éditos, que começarão a contar -se 
da publicação do anúncio, se pronunciarem sobre as contas apresentadas 
pelo administrador da insolvência (Artigo 64.º n.º 1 CIRE).

O prazo é contínuo, não se suspendendo durante as férias judiciais 
(n.º 1 do artigo 9.º do CIRE).

23 de Maio de 2008. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando Dias 
Silva. — O Oficial de Justiça, Teresa Jesus Cabral Correia.

300370918 

 3.º JUÍZO DO TRIBUNAL DE COMÉRCIO DE VILA NOVA DE GAIA
Anúncio n.º 3875/2008

Publicidade do despacho da nomeação de administrador judicial 
provisório nos autos de Insolvência acima identificados

No Tribunal do Comércio de Vila Nova de Gaia, Proc. 121/08.1TYVNG, 
3.º Juízo de Vila Nova de Gaia, foi em 08.05.2008 proferido despacho 
de nomeação de administrador judicial provisório de devedor:

Anrrodimi — Aterros e Terraplanagens Lda, NIF — 506110796, 
Endereço: Lugar da Pataca -Susão, Valongo, 4400 - Valongo, com sede 
na morada indicada.

Para Administrador Judicial Provisório é nomeada a pessoa adiante 
identificada, indicando -se o respectivo domicílio.

Ana Lúcia N.M. Brandão -Administradora Provisória, telef.222011473, 
fax 226063778 Endereço: Rua Sampaio Bruno, 33 -1.º Dt.º, 4000 -440 Porto



25132  Diário da República, 2.ª série — N.º 108 — 5 de Junho de 2008 

Foi ainda fixado por despacho os deveres e as competências do refe-
rido administrador e que são as seguintes:

Tem ainda o administrador direito de acesso à sede e às instalações 
empresariais do devedor e de proceder a quaisquer inspecções e a exa-
mes, designadamente dos elementos da sua contabilidade.

O devedor fica obrigado a fornecer -lhe todas as informações neces-
sárias ao desempenho das suas funções.

9 de Maio de 2008. — O Juiz de Direito, Sá Couto. — O Oficial de 
Justiça, Fábia de Jesus Moreno.

300308012 

 CONSELHO SUPERIOR DOS TRIBUNAIS ADMINISTRATIVOS 
E FISCAIS

Aviso n.º 17411/2008
Nos termos e para os efeitos do disposto no artigo 37.º do Regula-

mento do Processo Eleitoral para o Conselho Superior dos Tribunais 
Administrativos e Fiscais (in Diário da República, 2.ª série, n.º 32, de 7 
de Fevereiro de 2004), publica -se que a Comissão de Eleições, reunida 
em 10 de Abril de 2008, apurou os votos indicados:

Lista A — 82
Votos brancos — 13
Votos nulos — 4
Total — 99

E proclamou eleitos os seguintes magistrados judiciais, para os quatro 
mandatos, e respectivos lugares, todos atribuídos à Lista A (única):

Juiz do Supremo Tribunal Administrativo
Efectivo — juiz conselheiro Lúcio Alberto de Assunção Barbosa.

Juiz dos tribunais centrais administrativos
Efectivo — juíza desembargadora Magda Espinho Geraldes.

Juízes dos tribunais administrativos e fiscais
Efectivo — juiz de direito Benjamim Magalhães Barbosa.
Efectivo — juiz de direito Guida Maria Coelho Jorge.

Suplentes:
Juiz conselheiro José Manuel da Silva Santos Botelho.
Juiz de direito Fernanda de Fátima Esteves.
10 de Abril de 2008. — O Presidente da Comissão de Eleições, Ma-

nuel Fernando dos Santos Serra. 

 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Conselho Superior do Ministério Público

Deliberação (extracto) n.º 1557/2008
Deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, de 21 de 

Maio de 2008:

Licenciado Raul Geménio Martins de Melo Santos, procurador -geral-
-adjunto — nomeado, em comissão de serviço, para os Supremos Tri-
bunais.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

28 de Maio de 2008. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-
pública, Carlos José de Sousa Mendes. 

 Deliberação (extracto) n.º 1558/2008
Deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, de 22 de 

Abril de 2008:
Licenciado Francisco Teodósio Jacinto, procurador -geral -adjunto — 

nomeado, em comissão de serviço, para os Supremos Tribunais.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
28 de Maio de 2008. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-

pública, Carlos José de Sousa Mendes. 

 Deliberação (extracto) n.º 1559/2008
Deliberação do Conselho Superior do Ministério Público, de 21 de 

Maio de 2008:
Licenciado Orlando Soares Romano — Procurador da República 

nomeado, em comissão de serviço, Inspector do Ministério Público, 
além quadro.

(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
28 de Maio de 2008. — O Secretário da Procuradoria -Geral da Re-

pública, Carlos José de Sousa Mendes. 

PARTE E

 INSTITUTO SUPERIOR DE CIÊNCIAS DO TRABALHO 
E DA EMPRESA

Despacho n.º 15682/2008

Regulamento interno dos regimes de mudança de curso, 
transferência e reingresso no ensino superior

Dando cumprimento ao disposto no artigo 10.º da Portaria 401/2007, 
de 5 de Abril, homologo o regulamento interno dos regimes de mudança 
de curso, transferência e reingresso no ensino superior o aprovado em 
13 de Maio de 2008 pelo conselho científico do ISCTE, e que agora 
se publica.

Artigo 1.º
Reingresso

1) O reingresso só pode ser requerido para o curso que interrom-
peu.

2) Documentos necessários:
a) Impresso,
b) Fotocópia do bilhete de identidade.

3) Haverá indeferimento liminar sempre que não se respeite o estipu-
lado em 1) ou na falta dos documentos mencionados em 2).

4) Os requerentes deverão ter regularizado o pagamento das propinas 
de anos anteriores.

Artigo 2.º
Transferência (inclui o ensino superior estrangeiro)

1) Para requerer transferência deve existir uma das seguintes con-
dições:

a) Ter realizado os exames nacionais das disciplinas específicas para 
acesso ao curso com nota igual ou superior ao mínimo estabelecido na 
tabela 1. Os alunos vindos do ensino superior estrangeiro devem fazer 
prova de possuir situação equivalente.

b) Para os alunos que tenham obtido equivalência ao 12.º ano ao abrigo 
do Despacho n.º 6649/2005 de 31 de Março, têm que ter aprovação nas 
disciplinas do ensino secundário fixadas como disciplinas especificas 
exigidas para acesso ao curso com nota igual ou superior ao mínimo 
estabelecido na tabela 1.

2) Além de satisfazer uma das condições do número anterior, deve o 
candidato não ter mais créditos dos que os indicados na tabela 1.




